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“Servitutem mortalitati fere comparamus” (D. 50, 17, 209)1 

 

“Se temos majestosas Faculdades, 

Onde imperam egrégias potestades, 

E, apesar das luzes dos mentores, 

Os burregos também saem Doutores; 

Se varões de preclara inteligência 

Animam a nefanda decadência, 

E a Pátria sepultando em vil desdouro, 

Perjuram como judas – só por ouro: 

É que o sábio, no Brasil, só quer lambança, 

Onde possa empantufar a larga pança!” 

- Luiz Gama, Primeiras trovas burlescas (1859)2 

  

 

1 “Podemos comparar a escravidão quase como a morte” (MORAES, 2021, p. 118). 
2 Cf. GAMA, 2000. 



  



 

 

RESUMO 

 

PESSO, Ariel Engel. As Faculdades de Direito e a Escravidão no Brasil (1827-1888): 

Direito Natural e Economia Política na fundamentação teórica do “elemento servil”. 2023. 

318 p. Tese (Doutorado) - Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2023. 

 

Esta tese analisa a relação entre as Faculdades de Direito e a Escravidão no Brasil no século 

XIX mediante a análise do pensamento jurídico do período (1827-1888) presente em manuais 

e compêndios utilizados nas disciplinas de Direito Natural e Economia Política. A 

historiografia tende a tratar as duas instituições que existiam à época, a Faculdade de Direito 

de São Paulo e a Faculdade de Direito de Olinda (transferida para o Recife em 1854), de 

modo ambivalente e ambíguo, pois por ela passaram tanto defensores do regime escravocrata 

quanto apoiadores da emancipação e abolição da escravidão. Assim, este trabalho procura 

responder se as Faculdades de Direito tiveram um papel na fundamentação teórica do 

“elemento servil” e, em caso positivo, qual foi sua contribuição. Nesta esteira, o principal 

objetivo é verificar a relação estabelecida entre tais instituições e o regime servil, de um ponto 

de vista teórico, em especial no tocante à justificação e legitimação da escravidão africana no 

Brasil do século XIX. Os objetivos secundários são analisar as ideias disponíveis e 

mobilizadas pelos juristas brasileiros do Oitocentos e mapear o conteúdo ensinado em sala de 

aula. Para tanto, optou-se por fazer uma análise voltada às disciplinas pertencentes ao 

currículo dos cursos jurídicos, com enfoque em duas: Direito Natural e Economia Política. 

Tal opção se justifica por sua origem comum no século XVIII, seu papel nas primeiras críticas 

sistemáticas à escravidão colonial e sua utilização na discussão sobre emancipação e abolição 

da escravidão no Brasil. Em relação aos aspectos metodológicos, faz-se uso do método 

histórico, mobilizando-se o instrumental teórico e metodológico inerente ao campo da 

História do Direito. A metodologia empregada insere-se dentro do enquadramento da história 

intelectual, que conjuga ao mesmo tempo história institucional e a história do pensamento 

jurídico. Os materiais usados dizem respeito a fontes primárias e secundárias, sendo que as 

principais fontes primárias analisadas são os manuais e compêndios, ou seja, obras 

doutrinárias efetivamente empregadas em sala de aula (ou seja, utilizadas ou recomendadas 

pelo lente) e usadas como meio de estudo pelos alunos. Em sede de conclusão, aponta-se em 

primeiro lugar uma divergência entre a teoria e a prática nas Faculdades de Direito: do ponto 

de vista teórico, os lentes, em sua maioria, se posicionavam contrariamente a ela, invocando 

argumentos de cunho político, moral, jurídico e econômico; do ponto de vista prático, 

contudo, em sua vida privada, alunos e professores possuíam escravizados, e na vida pública, 

nos diversos cargos que ocupavam, reconheciam os malefícios do regime servil, mas faziam 

concessões em função do que ele representava para a economia nacional. Em segundo lugar, 

percebe-se que o repertório teórico de Direito Natural e de Economia Política serviu para a 

justificação e legitimação da escravidão no Brasil. Em terceiro e último lugar, a questão de 

“ideologia oficial” transmitida pelos cursos jurídicos também deve ser matizada, pois 

enquanto a elite optava pelo silêncio, os professores de Direito ensinavam que o “elemento 

servil” era contrário aos direitos naturais e à economia do país. 

 

Palavras-chave: Ensino Jurídico. Escravidão. Direito Natural. Economia Política. História 

Intelectual. 

 

  



ABSTRACT 

 

PESSO, Ariel Engel. Law Schools and Slavery in Brazil (1827-1888): Natural Law and 

Political Economy in the theoretical foundation of the “servile element”. 2023. 318 p. Tese 

(Doutorado) - Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2023. 

 

This dissertation analyzes the relationship between Law Schools and Slavery in Brazil in the 

nineteenth-century by examining the legal thought of the period (1827-1888) present in 

textbooks and compendia used in the disciplines of Natural Law and Political Economy. 

Historiography tends consider the São Paulo Law School and the Olinda Law School 

(transferred to Recife in 1854), in an ambivalent and ambiguous way, since both supporters of 

the slavery regime and supporters of the emancipation and abolition of it were graduated 

there. Thus, this dissertation seeks to answer whether law schools played a role in the 

theoretical foundation of the “servile element” and, if so, what was their contribution. In this 

sense, the main objective is to verify the relationship established between such institutions 

and the servile regime, from a theoretical point of view, especially regarding the justification 

and legitimation of African slavery in nineteenth-century Brazil. The secondary objectives are 

to analyze the ideas available and mobilized by Brazilian jurists of the nineteenth-century and 

to map the content taught in the classroom. Therefore, the analysis focused on the subjects 

belonging to the curriculum of legal courses, focusing on two of them: Natural Law and 

Political Economy. This option is justified by their common origin in the eighteenth-century, 

their role in the first systematic criticism of colonial slavery and their use in the discussion 

about emancipation and abolition of slavery in Brazil. As to the methodological aspects, the 

historical method is applied, mobilizing the theoretical and methodological instruments 

inherent to the Legal History field. The methodology used falls within the framework of 

intellectual history, which combines both institutional history and the history of legal thought. 

The materials used concern primary and secondary sources, the main primary sources 

analyzed being the manuals and compendia, that is, doctrinal works effectively employed in 

the classroom (that is, used or recommended by the lens) and used as a means of study by the 

students. In conclusion, we point out in the first place a divergence between theory and 

practice in the Law Schools: from a theoretical point of view, the majority of the professors 

were opposed to it, invoking arguments of a political, moral, legal and economic nature; from 

a practical point of view, however, in their private lives, students and professors owned 

slaves, and in public life, in the various positions they occupied, they recognized the evils of 

the servile regime, but made concessions because of what it represented for the national 

economy. Second, it can be seen that the theoretical repertoire of Natural Law and Political 

Economy served to justify and legitimize slavery in Brazil. Third and finally, the question of 

“official ideology” transmitted by legal courses must also be nuanced, for while the elite 

opted for silence, law professors taught that the “servile element” was contrary to natural 

rights and the country's economy.  

 

Keywords: Legal Education. Slavery. Natural Law. Political Economy. Intellectual History. 

 

  



 

 

RÉSUMÉ 

 

PESSO, Ariel Engel. Facultés de Droit et Esclavage au Brésil (1827-1888): Droit Naturel et 

Économie Politique dans le fondement théorique de l‘« élément servile ». 2023. 366 p. Tese 

(Doutorado) - Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2023. 

 

Cette thèse analyse la relation entre les Facultés de Droit et l’Esclavage au Brésil au 19ème 

siècle à travers l’analyse de la pensée juridique de l’époque (1827-1888) présente dans les 

manuels et les compendiums utilisés dans les matières de Droit Naturel et d’Économie 

Politique. L’historiographie a tendance à traiter les deux institutions qui existaient à l'époque, 

la Faculté de Droit de São Paulo et la Faculté de Droit d’Olinda (transférée à Recife en 1854), 

de manière ambivalente et ambiguë, puisqu’elles étaient à la fois des partisans du régime 

esclavagiste et des partisans de l’émancipation et de l’abolition de l'esclavage. Ainsi, cet thèse 

cherche à répondre à la question de savoir si les facultés de droit ont joué un rôle dans la 

fondation théorique de l’« élément servile » et, dans l’affirmative, quelle a été leur 

contribution. Dans cette veine, l’objectif principal est de vérifier la relation établie entre ces 

institutions et le régime servile, d’un point de vue théorique, notamment en ce qui concerne la 

justification et la légitimation de l’esclavage africain dans le Brésil du XIXe siècle. Les 

objectifs secondaires sont d’analyser les idées disponibles et mobilisées par les juristes 

brésiliens du 19ème siècle et de cartographier le contenu enseigné en classe. À cette fin, nous 

avons choisi de mener une analyse centrée sur les matières appartenant au programme des 

cours de droit, en nous concentrant sur deux d’entre elles: le droit naturel et l’économie 

politique. Cette option est justifiée par leur origine commune au 18ème siècle, leur rôle dans la 

première critique systématique de l’esclavage colonial et leur utilisation dans le débat sur 

l’émancipation et l’abolition de l’esclavage au Brésil. En ce qui concerne les aspects 

méthodologiques, la méthode historique est utilisée, mobilisant les instruments théoriques et 

méthodologiques inhérents au domaine de l’histoire du droit. La méthodologie employée 

s’inscrit dans le cadre de l’histoire intellectuelle, qui combine à la fois l’histoire 

institutionnelle et l’histoire de la pensée juridique. Les matériaux utilisés se réfèrent à des 

sources primaires et secondaires, les principales sources primaires analysées étant les manuels 

et les compendiums, c’est-à-dire les ouvrages doctrinaux effectivement employés en classe 

(utilisés ou recommandés par le professeur) et utilisés comme moyen d’étude par les 

étudiants. En conclusion, on souligne en premier lieu une divergence entre la théorie et la 

pratique dans les facultés de droit: d’un point de vue théorique, les professeurs, dans leur 

majorité, se sont positionnés contre, en invoquant des arguments de nature politique, morale, 

juridique et économique; d'un point de vue pratique, cependant, dans leur vie privée, les 

étudiants et les professeurs possédaient des esclaves, et dans la vie publique, dans les 

différents postes qu’ils occupaient, ils reconnaissaient les méfaits du régime servile, mais 

faisaient des concessions en fonction de ce qu’il représentait pour l’économie nationale. 

Deuxièmement, on constate que le répertoire théorique du droit naturel et de l’économie 

politique a servi à justifier et à légitimer l’esclavage au Brésil. Troisièmement et enfin, la 

question de l’ « idéologie officielle » transmise par les cours de droit doit également être 

nuancée, car si l’élite a opté pour le silence, les professeurs de droit ont enseigné que l’ 

« élément servile » était contraire aux droits naturels et à l'économie du pays.  

 

Mots clés: Enseignement juridique. Esclavage. Droit naturel. Économie politique. Histoire 

intellectuelle. 

  



LISTA DE SIGLAS 

 

AAC   Anais da Assembleia Constituinte de 1823 

ACD   Anais da Câmara dos Deputados (Brasil) 

AFDR Arquivo da Faculdade de Direito do Recife da Universidade Federal de 

Pernambuco 

AN   Arquivo Nacional 

AS  Anais do Senado (Brasil) 

FDR  Faculdade de Direito do Recife 

FDSP  Faculdade de Direito de São Paulo (ou S. Paulo) 

IAB  Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros 

RIAB  Revista do Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros 

 

 

  



 

 

 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO .................................................................................................................................... 21 

PARTE I – O ENSINO JURÍDICO NO IMPÉRIO BRASILEIRO (1827-1889) ................................. 37 

2. CAPÍTULO 1 – AS FACULDADES DE DIREITO: ESTRUTURA E FUNÇÃO .......................... 40 

2.1. A influência portuguesa nos cursos jurídicos: a Universidade de Coimbra e a reforma de 1772 .. 40 

2.2. Estado Nacional e Faculdades de Direito: a gênese dos cursos jurídicos no Brasil ....................... 42 

2.3. O funcionamento ............................................................................................................................ 44 

2.3.1. Organização e Currículo .............................................................................................................. 44 

2.3.2. A vida acadêmica ........................................................................................................................ 58 

2.4 A função e o ethos ........................................................................................................................... 69 

2.5. Negros nas Faculdades de Direitos: exclusão, preconceito e apagamento ..................................... 72 

2.6. Síntese: “todos os proprietários, e homens ricos devem tomar suas tinturas de Jurisprudência”... 74 

PARTE II – DIREITO NATURAL ....................................................................................................... 76 

3. CAPÍTULO 2 – A TRADIÇÃO JUSNATURALISTA NO BRASIL .............................................. 78 

3.1. Uma velha ciência para um novo mundo: a tradição jusnaturalista e sua acomodação no Brasil .. 78 

3.2. Os argumentos a favor e contra a escravidão ................................................................................. 81 

3.3. A criação dos cursos jurídicos e o Direito Natural ......................................................................... 84 

3.3.1. Debates parlamentares ................................................................................................................. 84 

3.3.2. Estatutos do Visconde da Cachoeira (1825) ................................................................................ 86 

 

4. CAPÍTULO 3 – NA FACULDADE DE DIREITO DE SÃO PAULO ............................................ 88 

4.1. Os lentes ......................................................................................................................................... 88 

1ª cadeira do 1º ano ............................................................................................................................... 88 

4.1.1. José Maria de Avellar Brotero (1798-1873): entre 1828 e 1871  ................................................ 88 

4.1.2. Ernesto Ferreira França Filho (1828-1888): entre 1875 e 1877  ................................................. 92 

4.1.3. José Maria Corrêa de Sá e Benevides (1833-1901): entre 1877 e 1890  ..................................... 95 

1ª cadeira do 2º ano ............................................................................................................................... 98 

4.1.4. Antônio Maria de Moura (1794-1842): entre 1829 e 1831  ........................................................ 99 

4.1.5. Manuel Joaquim do Amaral Gurgel (1797-1864): entre 1834 e 1858....................................... 100 



4.1.6. João da Silva Carrão (1810-1888): entre 1858 e 1859 .............................................................. 104 

4.1.7. Luiz Pedreira do Couto Ferraz (Visconde do Bom Retiro) (1818-1886): entre 1859 e 1868 ... 105 

4.1.8. Francisco Justino Gonçalves de Andrade (1823-1902): entre 1869 e 1870 .............................. 106 

4.1.9. João Theodoro Xavier de Mattos (1828-1878): entre 1871 e 1878 ........................................... 108 

4.1.10. João Jacintho Gonçalves de Andrade (1825-1898): entre 1878 e 1880 .................................. 111 

4.1.11. Martim Francisco Ribeiro de Andrada (1825-1886): entre 1880 e 1881 ................................ 112 

4.1.12. Carlos Leôncio da Silva Carvalho (1847-1912): entre 1881 e 1891 ....................................... 113 

4.2. Os compêndios ............................................................................................................................. 115 

4.2.1. Principios de Direito Natural (1829), de José Maria de Avellar Brotero ................................. 115 

4.2.2. Élémens de Législation Naturelle (1800-1801), de Jean-André Perreau .................................. 122 

4.2.3. De Jure Naturae Positiones (1815), de Karl Anton von Martini, atualizado por José Fernandes 

Álvares Fortuna ................................................................................................................................... 125 

4.2.4. Elementos de Direito Natural, ou de Philosophia de Direito (1844), de Vicente Ferrer Paiva 

Neto ..................................................................................................................................................... 128 

4.2.5. Theoria Transcendental do Direito (1876), de João Theodoro Xavier de Mattos .................... 134 

4.2.6. Elementos da Philosophia do Direito Privado (1884), de José Maria Corrêa de Sá e Benevides

 ............................................................................................................................................................. 140 

4.3. Síntese: “A escravidão é o maior de todos os males”...? .............................................................. 146 

 

5. CAPÍTULO 4 – NA FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE ................................................... 149 

5.1. Os lentes ....................................................................................................................................... 149 

1ª cadeira do 1º ano ............................................................................................................................. 149 

5.1.1. Lourenço José Ribeiro (1796-1864): em 1828 .......................................................................... 149 

5.1.2. Pedro Autran da Matta e Albuquerque (1805-1881): entre 1830 e 1855 .................................. 150 

5.1.3. José Bento da Cunha e Figueiredo (Visconde de Bom Conselho) (1808-1891): entre 1855 e 

1858 ..................................................................................................................................................... 156 

5.1.4. José Antônio de Figueiredo (1823-1876): entre 1858 e 1876 ................................................... 157 

5.1.5. Joaquim Corrêa de Araújo (Conde Corrêa de Araújo) (1844-1927): entre 1876 e 1878 .......... 159 

5.1.6. Antônio Coelho Rodrigues (1846-1912): entre 1878 e 1891 .................................................... 160 

1ª cadeira do 2º ano ............................................................................................................................. 162 

5.1.7. João José de Moura Magalhães (1790[?]-1850): entre 1828 e 1834 ......................................... 162 

5.1.8. João Capistrano Bandeira de Mello (1811-1881): entre 1835 e 1858 ....................................... 163 

5.1.9. Braz Florentino Henriques de Souza (1825-1870): entre 1858 e 1861 ..................................... 165 

5.1.10. João Silveira de Souza (1824-1906): 1861 e 1890 .................................................................. 169 

5.2. Os compêndios ............................................................................................................................. 171 

5.2.1. De Jure Naturae Positiones (1815), de Karl Anton von Martini, atualizado por José Fernandes 

Álvares Fortuna ................................................................................................................................... 171 



 

 

5.2.2. Synopse de Direito Natural (1860), de João José de Moura Magalhães ................................... 171 

5.2.3. Direito Natural Privado (1802), de Francisco Nobre Zeiller .................................................... 173 

5.2.4. Elementos de Direito Natural Privado (1848), de Pedro Autran da Matta Albuquerque ......... 176 

5.2.5. Elementos de Direito Natural, ou de Philosophia de Direito (1844), de Vicente Ferrer Paiva 

Neto ..................................................................................................................................................... 180 

5.2.6. Licções de direito natural sobre o compendio do Sr. Conselheiro Autran (1880), de João 

Silveira de Souza ................................................................................................................................. 181 

5.3. Escola do Recife: Tobias Barreto e a reação ao Direito Natural .................................................. 185 

5.4. Síntese: “estas palavras, direito e escravidão, são contraditórias, e se excluem mutuamente” .... 190 

PARTE II - ECONOMIA POLÍTICA ................................................................................................. 193 

6. CAPÍTULO 5 – A ECONOMIA POLÍTICA NO BRASIL ............................................................ 196 

6.1. Uma nova ciência para um novo mundo: o surgimento da Economia Política e sua difusão no 

Brasil ................................................................................................................................................... 196 

6.2. Os argumentos a favor e contra a escravidão ............................................................................... 197 

6.3. A criação dos cursos jurídicos e a Economia Política .................................................................. 200 

6.3.1. Debates parlamentares ............................................................................................................... 200 

6.3.2. Estatutos do Visconde da Cachoeira (1825) .............................................................................. 202 

 

7. CAPÍTULO 6 – NA FACULDADE DE DIREITO DE SÃO PAULO .......................................... 205 

7.1. Os lentes ....................................................................................................................................... 205 

7.1.1. Carlos Carneiro de Campos (Visconde de Caravelas) (1805-1878): entre 1829 e 1858 ........... 205 

7.1.2. Luiz Pedreira do Couto Ferraz (Visconde de Bom Retiro) (1818-1886): entre 1858 e 1859 .... 207 

7.1.3. João da Silva Carrão (1810-1888): entre 1859 e 1881 .............................................................. 208 

7.1.4. Joaquim José Vieira de Carvalho (1842-1899): entre 1881 e 1896 .......................................... 212 

7.2. Os compêndios ............................................................................................................................. 215 

7.2.1. Catéchisme d’Économie Politique (1815), de Jean-Baptiste Say .............................................. 215 

7.2.2. Elements of Political Economy (1858), de Henry Dunning Macleod ....................................... 218 

7.2.3. Prelecções de Economia Politica (1859), de Pedro Autran da Matta e Albuquerque ............... 225 

7.2.4. Primi Elementi di Economia Politica (1875), de Luigi Cossa .................................................. 227 

7.3. Síntese: o “caso absurdo da escravidão, em que um homem não pertence a si mesmo” ............. 231 

 

8. CAPÍTULO 7 – NA FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE ................................................... 234 

8.1. Os lentes ....................................................................................................................................... 234 

8.1.1. Manuel Maria do Amaral (1801-1879): entre 1832 e 1852 ....................................................... 234 



8.1.2. Lourenço Trigo de Loureiro (1793-1870): entre 1852 e 1855 .................................................. 235 

8.1.3. Pedro Autran da Matta e Albuquerque (1805-1881): entre 1855 e 1870 .................................. 238 

8.1.4. Aprígio Justiniano da Silva Guimarães (1832-1880): entre 1871 e 1880 ................................. 241 

8.1.5. José Joaquim Tavares Belfort (1840-1887): entre 1881 e 1887 ................................................ 249 

8.1.6. José Joaquim Seabra Júnior (1855-1942): entre 1887 e 1901 ................................................... 254 

8.2. Os compêndios ............................................................................................................................. 256 

8.2.1. Elements of Political Economy (1821), de James Mill .............................................................. 256 

8.2.2. Elementos de Economia Politica (1844), de Pedro Autran da Matta e Albuquerque ............... 261 

8.2.3. Elementos de Economia Politica (1854), de Lourenço Trigo de Loureiro ................................ 264 

8.2.4. Prelecções de Economia Politica (1859), de Pedro Autran da Matta e Albuquerque ............... 267 

8.2.5. Estudos de Economia Politica para uso das Faculdades de Direito de Brasil (1876), de Aprígio 

Justiniano da Silva Guimarães ............................................................................................................ 272 

8.3. Síntese: “havendo falta de braços, a escravidão é uma necessidade” .......................................... 275 

CONCLUSÃO .................................................................................................................................... 278 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ................................................................................................ 283 

 

 



21 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Pouco após a independência do Brasil em 1822, foi convocada uma Assembleia com o 

objetivo de elaborar uma Constituição para o país. A Assembleia Constituinte é um bom 

parâmetro para saber o que e como pensavam os homens de então – em especial como 

lidavam com a toda a herança social, política e econômica de três séculos de exploração 

portuguesa. Duas iniciativas são sintomáticas. A primeira é a famosa Representação de José 

Bonifácio de Andrada e Silva (1825), o Patriarca da Independência, na qual tentava convencer 

os constituintes da necessidade de se abolir o tráfico de imediato e a escravidão de modo 

gradual3, apelando para argumentos de Direito Natural4 e de Economia Política5. Seu intento 

foi malogrado – apesar de a escravidão ter sido, de fato, extinta gradualmente.  

Tal iniciativa demonstra a importância que o tema possuía no Brasil recém-

independente, tendo em vista ser uma sociedade escravista que dependia da exportação de 

produtos agrícolas. Além disso, era um prelúdio de como a escravidão seria tratada no país no 

longo século XIX: dificilmente a questão era enfrentada diretamente, fosse no Parlamento6, na 

Imprensa7 ou mesmo na Legislação8. Tal silêncio9 apenas seria quebrado na conhecida Fala 

do Trono de 1867, quando D. Pedro II afirmou:  

 

O elemento servil no Império não pode deixar de merecer oportunamente a 

vossa consideração, provendo-se de modo que, respeitada a propriedade 

atual, e sem abalo profundo em nossa primeira indústria – a agricultura –, 

sejam atendidos os altos interesses que se ligam à emancipação (PEDRO I; 

PEDRO II, 2019, p. 488-489). 

 

 

3 “É tempo pois, e mais que tempo, que acabemos com um tráfico tão bárbaro e carniceiro; é tempo também que 

vamos acabando gradualmente até os últimos vestígios da escravidão entre nós, para que venhamos a formar em 

poucas gerações uma Nação homogênea, sem o que nunca seremos verdadeiramente livres, respeitáveis e 

felizes” (SILVA, 1825, p. 8). 
4 “Não basta responder, que os compramos com o nosso dinheiro; como se o dinheiro pudesse comprar homens! 

– Como se a escravidão perpétua não fosse um crime contra o direito natural, e contra as leis do Evangelho (...)” 

(SILVA, 1825, p. 22). 
5 “A lavoura do Brasil, feita por escravos boçais e preguiçosos, não dá os lucros, com que homens ignorantes e 

fantásticos se iludem. (...) o lucro da lavoura deve ser mui pequeno no Brasil, ainda a pesar da prodigiosa 

fertilidade de suas terras, como mostra a experiência” (SILVA, 1825, p. 17). 
6 Cf. CONRAD, 1975, MENDONÇA, 2001 e BRASIL, 2020. 
7 Cf. FREYRE, 2010 e YOUSSEF, 2016, entre outros. 
8 Para a legislação referente à escravidão em Portugal, cf. SEIXAS, 2016, p. 787-871. Para o Brasil, cf. 

SOARES; GOMES; PASSOS, 1988. 
9 Sobre os “silêncios da lei”, cf. CASTRO, 2013 e CHALHOUB, 2006. 
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A utilização da perífrase “elemento servil” em vez de palavra “escravidão”10 dá o tom 

do medo que D. Pedro II e a elite possuíam, em especial após a sublevação de escravos e a 

Revolução Haitiana do final do século XVIII11. Tal medo também se espraiou para outros 

campos – como o Direito12. 

Ainda que após a Independência tenha-se optado por manter uma continuidade com o 

Direito português, o Direito brasileiro tomou seus próprios rumos e enfrentou a escravidão à 

sua maneira13. A falta de um Código Negro, como ocorria em outros países, e o receio de se 

macular a legislação pátria, como afirmou Teixeira de Freitas14, levou os juristas a moldarem 

os institutos jurídicos de modo a protegeram o que D. Pedro II se referia – a propriedade e a 

agricultura. 

A segunda iniciativa digna de nota da Assembleia Constituinte foi a discussão sobre a 

criação de uma Universidade no Brasil e, por conseguinte, de cursos jurídicos – ao contrário 

da proposta de José Bonifácio, esta iniciativa animou os parlamentares e a discussão 

estendeu-se por várias sessões, argumentando-se em torno da localização, do que seria 

ensinado, etc. Com efeito, os constituintes estavam cientes da necessidade de se “difundir as 

luzes” e de se criarem instituições que viessem a formar homens aptos a exercerem as funções 

que o Brasil necessitava, isto é, profissionais qualificados para exercerem desde a advocacia 

até os altos postos da Administração Pública. Contudo, com a dissolução da Assembleia, tal 

iniciativa não pode ser concretizada15. 

Vários foram os pesquisadores e estudiosos que se debruçaram sobre o surgimento e o 

desenvolvimento do ensino jurídico ao longo do século XIX, podendo-se citar análises 

interpretativas tais como as de Alberto Venancio Filho, Das arcadas ao bacharelismo (1977, 

2ª edição em 2004) – ainda hoje a mais importante16 –, Sérgio Adorno, Os aprendizes do 

poder (1988, 2ª edição em 2019), Gláucio Veiga, História das idéias da Faculdade de 

Direito do Recife (8 v., 1980-1997), e Aurélio Wander Bastos, O ensino jurídico no Brasil 

 

10 Lembrada por Joaquim Nabuco (1898a, t. 2, p. 393).  
11 Cf. AZEVEDO, 2008. 
12 Cf. NEQUETE, 1988, PAES, 2019 e 2021a, entre outros. 
13 A relação entre Direito e escravidão já há muito é estudada pela historiografia, fazendo-se uso principalmente 

de fontes judiciais. Um balanço desses estudos pode ser encontrado em PAES, 2021b e FERREIRA, 2021. 
14 Em sua Consolidação das Leis Civis (1858). O que não impediu que na 2ª edição da Consolidação ele fizesse 

um “Código Negro de rodapé”, na expressão de Eduardo Spiller Pena (2005). 
15 Os debates parlamentares acerca da criação dos cursos jurídicos, já muito explorados, podem ser conferidos na 

íntegra em BRASIL, 1977. 
16 Sobre a obra (concepção e importância), bem como a visão do autor sobre o ensino jurídico na atualidade, cf. 

PESSO, 2022. 
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(1998, 2ª edição em 2000)17, assim como obras memorialísticas de Almeida Nogueira, 

Tradições e Reminiscencias (9 v., 1907-1912, 2ª edição em 1953, 3ª em 1977), Spencer 

Vampré, Memórias para a Historia da Academia de São Paulo (2 v., 1924, 2ª edição em 

1977) e Clóvis Beviláqua, Historia da Faculdade de Direito do Recife (1927, 2ª edição em 

1977, 3ª em 2012)18. 

Entretanto, todas essas obras possuem duas ausências que nos chamam a atenção: (i) a 

falta de análise do pensamento jurídico do período e (ii) a falta de análise da relação entre as 

Faculdades de Direito e a escravidão. Em relação à primeira, prescinde-se do estudo das 

ideias jurídicas e de fontes primárias propriamente jurídicas em detrimento de “causos” ou da 

biografia dos professores e de ex-alunos consagrados (na política, literatura, diplomacia, etc.) 

(LOPES, 2010, p. XV e 101), por vezes em tom laudatório. Em relação à segunda, todos estes 

estudos e memórias tratam a escravidão como um elemento social secundário, ainda que 

estivesse presente durante todo o período, sendo, como é sabido, o sustentáculo econômico do 

Império. Não sem razão, quando a escravidão caiu (1888), a monarquia veio abaixo logo em 

seguida (1889). 

Deste modo, nosso esforço no presente trabalho será justamente tentar preencher essas 

duas lacunas mediante a análise do pensamento jurídico das Faculdades de Direito no que diz 

respeito à escravidão. E é justamente nesse ponto que reside a originalidade de nossa 

pesquisa, pois pretende-se unir escravidão e ensino jurídico, algo que, apesar dos mais de 130 

anos da abolição, ainda precisa ser feito. Nesta esteira, nossa contribuição será não apenas a 

união destes dois temas, mas o avanço na compreensão da dimensão que o tema da escravidão 

efetivamente ocupou entre os juristas dos Oitocentos. 

 A relação entre Faculdades de Direito (e a Universidade como um todo) e a escravidão 

já é um tema há muito explorado nos Estados Unidos19, mas que no Brasil ainda carece de 

maior desenvolvimento20. Várias são as possibilidades que se colocam para seu estudo: a 

relação do corpo docente e discente com os escravos (a presença de escravos entre alunos e 

 

17 E outros livros, artigos e trabalhos de pós-graduação sobre o ensino jurídico já foram publicados (em especial 

no ano de 1977, por ocasião do sesquicentenário da criação dos cursos jurídicos no Brasil). A título 

exemplificativo, citamos BRASIL, 1913, VALLADÃO, 1927, PANG; SECKINGER, 1972, SCHWARCZ, 

1993, MARTINS; BARBUY, 1999, KIRKENDALL, 2002, CAMPOS NETO, 2013, RAMENZONI, 2014, 

FERREIRA, 2016, PESSO, 2018b. 
18 Com efeito, existem muitas outras fontes históricas, de documentos oficiais às correspondências estudantis, 

passando pela literatura. 
19 Por exemplo: VANDERFORD, 2015, BROPHY, 2016, LEON, 2020 e HARVARD, 2022, entre outros. 
20 Ao longo de nossa pesquisa de doutorado, deparamo-nos com vários fatos históricos dessa relação no Brasil 

do século XIX, cf. PESSO, 2023. 
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professores; a atuação no foro em prol dos escravos, em ações de liberdade; etc.), a Faculdade 

de Direito como “arena jurídica” de disputas (disputas essas em torno do próprio conceito de 

escravidão, por exemplo), a atuação de agentes dessas instituições no abolicionismo 

(principalmente a partir da década de 1870), etc.  

 Nos parece que este último tende a ser o aspecto mais valorizado nas análises 

históricas – de fato, o estudo do processo abolicionista é um dos poucos momentos em que 

trabalhos historiográficos sobre ensino jurídico tocam no tema da escravidão21. A atuação das 

Faculdades de Direito de São Paulo (FDSP)22 e de Olinda/Recife (FDR) em favor da causa 

abolicionista é por todos conhecida – estendeu-se da poesia às ações de liberdade, muitas 

delas promovidas por associações de estudantes ou patrocinadas por Lojas Maçônicas que 

tinham como integrantes professores dos cursos.  

 Entretanto, se das Academias de Direito saíram importantes figuras do abolicionismo, 

como Joaquim Nabuco e Antônio Bento, nelas também se formaram homens que defendiam a 

manutenção da escravidão, como o fazia José de Alencar em Cartas de Erasmo e o Barão de 

Cotegipe no Parlamento em 1888. Assim, pode-se pensar inclusive numa disputa de narrativas 

– um tanto maniqueísta –, que ora aponta as instituições como o celeiro do progressismo e da 

Abolição, ora as condena como símbolo do atraso e da manutenção de instituições nefastas 

como a escravidão. 

 O presente trabalho tem sua origem nessa ambivalência (e ambiguidade), de modo que 

procuraremos responder se as Faculdades de Direito tiveram um papel na fundamentação 

teórica do “elemento servil” – para usar a expressão de D. Pedro II – e, em caso positivo, qual 

foi sua contribuição. Nossa hipótese é a de que, apesar de algumas inconsistências teóricas, o 

ensino praticado no âmbito das Academias de Direito reforçou e justificou teoricamente a 

escravidão. 

Nesta esteira, nosso principal objetivo é verificar a relação estabelecida entre as 

Faculdades de Direito e a escravidão, de um ponto de vista teórico, em especial no tocante à 

justificação e legitimação da escravidão africana no Brasil do século XIX. Os objetivos 

secundários são analisar as ideias disponíveis e mobilizadas pelos juristas brasileiros dos 

 

21 Umas das poucas exceções é a obra Arcadas (1999) de Ana Luiza Martins e Heloisa Barbuy, que dedica uma 

seção intitulada “Contradições do Cotidiano” para tratar da relação entre os acadêmicos da Faculdades de Direito 

de São Paulo e negros (MARTINS; BARBUY, 1999, p. 81). Sérgio Adorno (2019) também explora essa relação 

nas décadas de 1870 e 1880, utilizando-se de periódicos acadêmicos, cf. ADORNO, 2019, p. 217 et seq. 
22 Sobre a abolição nas Arcadas, cf. MARTINS; BARBUY, 1999, p. 72-87 e YOKAICHIYA, 2008. 
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Oitocentos e mapear o conteúdo ensinado em sala de aula (em especial nos compêndios 

adotados pelos professores). 

 Para tanto, optamos por fazer uma análise voltada às disciplinas pertencentes ao 

currículo dos cursos jurídicos, com enfoque em duas: Direito Natural e Economia Política. É 

certo que outras disciplinas também lidavam com o tema – por exemplo, Direito Comercial e 

Marítimo, Direito das Gentes, Direito Criminal, Direito Civil e Direito Romano. Essas duas 

últimas têm sido alvo frequente da atenção dos historiadores, principalmente pela abordagem 

direta que impunham ao tema23. Nossa proposta, então, é fazer uma leitura à contrapelo e 

buscar identificar em disciplinas de caráter propedêutico quais ideias, conceitos e argumentos 

eram utilizados para justificar teoricamente a escravidão. 

A opção pelo Direito Natural e pela Economia Política se justifica, em primeiro lugar, 

por sua origem comum. Ambos foram concebidos a partir da ideia de razão, de ordem e de lei 

natural que surgiram no século XVIII24: 

 

O conceito de ordem natural surgiu contra o ancien régime, autoritário, 

discriminatório, regulamentador. Ao autoritário direito divino opunha-se o 

direito natural libertador dos indivíduos, reconhecendo a cada um o direito 

de prosseguir o seu próprio interesse. Desta forma, a ordem económica, 

funcionando por si própria, seria regida por uma lei natural que asseguraria 

os melhores resultados para a comunidade. (...) 

Os conceitos normativos da teoria económica clássica entroncam na tradição 

da lei natural dos séculos XVII e XVIII, período em que a natureza e a razão 

substituíram Deus como fundamento da ordem social. A ideia da lei natural 

– já presente nos fisiocratas – , com raízes na teologia cristã, constitui uma 

simbiose entre princípios normativos (que vinham da jurisprudência romana 

e da teologia medieval, com a sua ideia de uma ordem justa, uma ordem de 

justiça) e princípios científicos (as “leis naturais” partilham de um certo 

cientismo mais ou menos determinista então em voga) (NUNES, 2007, p. 

15-16, grifos no original). 

 

 Em segundo lugar, ambos estiveram no cerne das primeiras críticas sistemáticas à 

escravidão colonial, “críticas essas que seguiram três vertentes: a moralidade evangélica à 

 

23 O Direto Civil tratava do regime servil nas Ordenações Filipinas (1603). O Direito Romano apresentava 

argumentos de cunho histórico para justificar a escravidão, calcados na tradição romana: em ambos os 

compêndios utilizados em São Paulo e Recife até 1888, de Waldeck e de Warnkoenig (ALVES, 1991), a 

escravidão é justificada com base no princípio romano partus sequitur ventrem: “Seruo vero aut NASCVNTVR, 

aut FIVNT. NASCVNTVR ex ancillis nostris (...): quia serui sunt res (...), et ex iuris principiis soetus, tanquam 

accessio ventris, ad dominum ventris pertinet (...)” (WALDECK, 1806, p. 35) e “§.144. Servi autem nascuntur 

aut fiunt. Nascuntur ex ancillis; cuius mater enim ancilla est, is ventrem sequitur, eiusque servus fit, in cuius 

dominio mater erat)” (WARNKOENIG, 1860, p. 42). Sobre esse princípio, cf. MALHEIRO, 1866, v. 1, p. 41 e 

PEREIRA, 2022. 
24 Para Portugal, cf. CALAFATE, 1994. 
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moda quaker, a teoria iluminista dos direitos naturais e o discurso econômico da fisiocracia e 

do iluminismo escocês” (MARQUESE, 2003, p. 254-255, grifo no original) e que deram 

origem ao movimento abolicionista25. 

Em terceiro lugar, e como decorrência do referido logo acima, ambos foram muito 

utilizados na discussão sobre emancipação e abolição da escravidão no Brasil: o ataque e a 

defesa da propriedade (Direito Natural) e a vantagem e a desvantagem do trabalho escravo em 

comparação ao trabalho livre assalariado, bem como a possível desorganização da produção 

nacional (Economia Política). Tal argumentação está no cerne dos debates, de José Bonifácio 

à Lei Áurea, passando pela Fala do Trono de 1867. 

O Direito Natural, principalmente a partir do século XVIII26, tentou enquadrar a 

sociedade dentro de uma ordem natural, regida pela lei natural que, no limite, buscava atribuir 

o justo a cada um por meio da razão universal – razão essa, contudo, compartilhada apenas 

por homens brancos e cristãos27. Segundo Franz Wieacker, “a pretensão moderna de 

conhecimento das leis naturais é agora estendida à natureza da sociedade, ou seja, ao direito e 

ao Estado; também para estes devem ser formuladas leis com a imutabilidade das deduções 

matemáticas” (WIEACKER, 2015, p. 288). Dessa nova cosmovisão de Estado e de sociedade 

decorreram também mudanças em ramos influenciados pelo Direito Natural, como o Direito 

Internacional, o Direito Constitucional, o Direito Penal e o Direito Privado (WIEACKER, 

2015, p. 289-290 e 306-311). 

Ensinado logo na 1ª cadeira do curso28, o Direito Natural era a primeira disciplina 

lecionada nas Faculdades de Direito brasileiras e servia como uma espécie de introdução aos 

conceitos mais básicos e aos temas mais importantes do curso de ciências jurídicas e inerentes 

à “natureza do homem”. Além disso, como era de se esperar, o direito de liberdade, arrolado 

entre os direitos inatos e primigênios dos homens, era aqui discutido – tanto era assim que 

João Capistrano Bandeira de Mello, ao encerrar o ano letivo de 185729, reduz o ensino do 

 

25 “No pensamento revolucionário do século XVIII encontram-se as origens teóricas do abolicionismo. (...) 

Passou-se a criticar a escravidão em nome da moral, da religião e da racionalidade econômica. Descobriu-se que 

o cristianismo era incompatível com a escravidão; o trabalho escravo, menos produtivo do que o livre; e a 

escravidão uma instituição corruptora da moral e dos costumes” (COSTA, 2010a, p. 14). 
26 O Direito Natural foi concebido na Antiguidade e passou por várias modificações ao longo do tempo. Sobre 

sua longa tradição, ver item 3.1. 
27 Cf. SALA-MOLINS, 2002. 
28 Junto com Direito Público Universal e Análise da Constituição do Império (1ª cadeira do 1° ano) e Direito das 

Gentes e Diplomacia (1ª cadeira do 2° ano). Tais disciplinas eram um desdobramento do próprio Direito Natural, 

em sua relação interna e externa ao Estado. 
29 Cf. “O Dia 14 de Outubro”, O Onze de Agosto, Recife, 15 de outubro de 1857, p. 1. 
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Direito Natural aos fundamentos da liberdade individual. Assim, temos que o tema da 

escravidão, contrária que era a tal liberdade individual, tinha de ser enfrentado pela cadeira.  

 A Economia Política também surgiu no bojo das transformações do século XVIII, 

inicialmente como um ramo da filosofia moral – o próprio Adam Smith ocupou uma cadeira 

dessa disciplina na Universidade de Glasgow – e da Jurisprudência, de acordo com a 

Encyclopédie de Diderot e D’Alembert (CAIRU, 1827, p. 5). Independentemente de sua 

filiação inicial, logo a Economia Política, a “mais burguesa das ciências” na visão de Eric 

Hobsbawm (1996, p. 263), tornou-se popular e rapidamente se difundiu entre os homens 

letrados. 

 Obtendo relativo sucesso em Portugal e no Brasil, em especial pela atuação do 

Visconde de Cairu, a disciplina foi incluída no currículo dos cursos jurídicos (na parte voltada 

às ciências sociais) como uma cadeira autônoma no 5º ano. Ainda que não tenham existido 

grandes transformações em seu ensino ao longo do Império (GREMAUD, 1997, p. 28) e 

prevalecessem o estudo de doutrinas econômicas em detrimento da ciência econômica 

(VIEIRA, 1981, p. 355), é certo que seus ensinamentos desempenharam importante papel na 

manutenção da escravidão – não tanto em relação à propriedade, mas sim em relação à sua 

vantagem frente ao trabalho livre. 

Optamos por analisar o ensino de Direito Natural e de Economia Política nas duas 

Academias de Direito do Império. Acreditamos que focar em apenas uma instituição de 

ensino seria prejudicial à pesquisa, vez que durante o período o intercâmbio de ideias entre 

Norte e Sul era muito frequente: alunos (e em menor escala professores) transferiam-se de 

uma Faculdade a outra, compêndios escritos por professores do Recife eram utilizados em 

São Paulo e vice-versa, assim como obras escritas por juristas que não eram lentes30 eram 

utilizados em ambos os cursos. A pretensa “rivalidade” entre ambas nos parece mais uma 

construção a posteriori, principalmente por parte de Silvio Romero e sua ânsia de divulgação 

da “Escola do Recife”, e de professores e pesquisadores que se debruçaram sobre a Faculdade 

de São Paulo, considerada a fonte do “bacharelismo liberal” que produzia quase que 

naturalmente os políticos e estadistas do período. Formou-se assim uma falsa dicotomia31, que 

contrapõe a FDSP liberal e maçônica à FDR conservadora e católica (ultramontana)32 – o que 

 

30 “Lente” era a denominação dada aos professores, uma das muitas nomenclaturas herdadas de Coimbra. 
31 Sobre tal dicotomia, cf. NEDER, 2012, p. 181-231, WOLKMER, 2002, p. 79-84 e SIMÕES, 2006, p. 222 et 

seq. 
32 Cf. LARA, 1988, p. 73-137. 



28 

 

não é de todo verdade, tendo em vista que havia lentes que não se adequavam a tal 

contraposição33. Em nossa análise, devemos, contudo, reconhecer as especificidades culturais, 

políticas, sociais e econômicas dos locais em que as duas instituições estavam inseridas, o que 

se refletia no tratamento dado aos escravizados34. 

Ademais, autores há, como Aberto Venancio Filho (2004) e Sérgio Adorno (2019), 

que afirmam ter sido o ensino jurídico no Império inexistente ou, melhor, que ele se fazia 

antes fora do que dentro da sala de aula35. Em outras palavras, o processo de aprendizagem 

não se deu de forma majoritária na classe, daí porque o autodidatismo ter sido a característica 

predominante no período. 

O ensino jurídico no Brasil oitocentista, com efeito, enfrentou muitos problemas, tanto 

estruturais (por exemplo, o estado físico dos prédios das Faculdades) quanto acadêmicos (por 

exemplo, o baixo comprometimento de professores e alunos). Além disso, certo é que as 

Faculdades de Direito brasileiras, no século XIX, não eram o locus por excelência de 

produção bibliográfica nacional. Apesar de muitos professores ocuparem uma determinada 

cátedra por décadas, eles nunca produziram sequer uma obra escrita. Isto era motivado, 

grosso modo, pela pouca importância que a maioria dos professores atribuía ao ensino, 

preferindo dedicar seu tempo à carreira política ou judiciária36 (ADORNO, 2019). 

 

33 Por exemplo, na FDSP havia Sá e Benevides, católico ultramontano, enquanto na FDR Jerônimo Vilella de 

Castro Tavares era liberal (e tomou parte na Revolução Praieira de 1848), Manoel Maria de Azevedo dedicou-se 

quase que exclusivamente à política e o diretor Visconde de Camaragibe foi um importante chefe conservador do 

segundo reinado. 
34 Para a escravidão na cidade de São Paulo e no Recife, ainda que em determinados períodos do século XIX, cf. 

WISSENBACH, 1998 e CARVALHO, 2010), respectivamente. É conhecida a impressão que a escravidão 

causou a Charles Darwin quando este passou pelo Norte do Brasil em 1836: “On the 19th of August we finally 

left the shores of Brazil. I thank God I shall never again visit a slave country. To this day, if I hear a distant 

scream, it recalls with painful vividness my feelings when, passing a house near Pemambuco, I heard the most 

pitiable moans and could not but suspect that some poor slave was being tortured, yet knew that I was as 

powerless as a child even to remonstrate. I suspected that these moans were from a tortured slave, for I was told 

that this was the case in another instance” (DARWIN, 1871, p. 499). 
35 “Ser estudante de Direito era, (...) sobretudo, dedicar-se ao jornalismo, fazer literatura, especialmente a poesia, 

consagrar-se ao teatro, ser bom orador, participar dos grêmios literários e políticos, das sociedades secretas e das 

lojas maçônicas” (VENANCIO FILHO, 2004, p. 136). 
36 Nesta ordem de ideias, deve-se ter em mente que muitas das grandes obras produzidas no século XIX foram 

confeccionadas por pessoas que não eram professores em São Paulo e no Recife, principalmente se levarmos em 

conta a tríade dos maiores jurisconsultos do Império: Pimenta Bueno, Augusto Teixeira de Freitas e Lafayette 

Rodrigues Pereira. Embora todos fossem oriundos das Academias, nenhum foi professor nelas. Não obstante, 

suas obras eram lidas pelos professores e estudantes. Ainda, deve-se lembrar Perdigão Malheiro, advogado e 

bibliotecário da Faculdade de Direito de São Paulo, e sua monumental obra A escravidão no Brasil: ensaio 

histórico-jurídico-social (MALHEIRO, 1866-1867), que foi confeccionada fora dos muros da Academia. 
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A despeito de tais fatos, acreditamos que as afirmações acima podem e devem ser 

mitigadas37. 

Por mais que as atividades “extramuros” fossem muitas e variadas – imprensa, 

política, literatura, esportes, etc. – e apesar das dificuldades enfrentadas, as instituições 

funcionaram ininterruptamente e em todo final de ano letivo havia os “atos maiores”, isto é, 

exames que obrigavam os estudantes (mesmo os mais relapsos) a recorrerem aos 

ensinamentos da cátedra. Deste modo, pouco importam as atividades paralelas ou outros 

autores lidos, uma vez que, para poderem prosseguir no curso, deviam necessariamente 

estudar pela “doutrina oficial”, isto é, aprovada pelo governo e adotada pelo lente. 

Além disso, o fato de os professores não produzirem obras autorais não é um 

impeditivo, uma vez que é possível localizarmos os compêndios adotados em caráter oficial, 

pois durante todo o Império eles tinham que ser aprovados pela Assembleia Geral38. Ademais, 

é ainda possível analisar as ideias dos professores mediante as anotações de aula dos alunos 

(“postilas”)39 e obras publicadas postumamente. 

No mais, o fato da produção intelectual se dar em outros espaços e a má qualidade dos 

cursos jurídicos não era uma exclusividade do Brasil. Na França, por exemplo, os lentes 

também se dividiam entre a Academia e o Foro40 e importantes juristas não pertenciam ao 

meio universitário (AUDREN; HALPÉRIN, 2013). 

 Esta contraposição entre “ensino formal” e “ensino real” também se relaciona com a 

questão da cultura jurídica, pois implica o reconhecimento de uma cultura “erudita” 

(complexa, emanada de determinados espaços físicos e simbólicos, com destaque para as 

Faculdades de Direito) em detrimento de uma cultura “leiga” (simples, que não envolve uma 

reflexão crítica intensa). Tal dicotomia, contudo, não tem razão de ser: se, por um lado, já se 

demonstrou que a cultura “leiga” é capaz sim de obter uma “sofisticação teórica” e influenciar 

diretamente diferentes esferas da sociedade, como a política e o direito – o caso exemplar 

 

37 Ricardo Marcelo Fonseca (2005, p. 106-111 e PEREIRA, 2019, p. 81-102) também são contrários à ideia de 

um ensino formal em contraposição ao real. 
38 Conforme Lei de 11 de agosto de 1827 e os Estatutos de 1831 e 1854. 
39 As “postilas” (chamadas de “sebentas” em Coimbra) eram notas de aula taquigrafadas pelos alunos. 

Infelizmente, elas não são uma fonte de fácil acesso, pois a maioria se perdeu; no máximo, temos uma ou outra e 

de períodos muito distintos; em substituição a elas, temos os compêndios, no mais das vezes originados das 

notas de preparo das aulas. Acreditamos que analisar os compêndios é uma escolha possível e desejável. 
40 A ideia de um jurista elegante em contraposição a um jurista cientista é analisada por Carlos Petit (2014). Em 

relação ao cenário brasileiro, esta ideia é retomada e discutida por Ricardo Marcelo Fonseca (2008). 
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talvez seja o da atuação dos escravizados em prol de seus direitos41 –, por outro lado essa 

divisão não se sustenta, pois as culturas “erudita” e “leiga”, se se quiser insistir em sua 

bipartição, se interrelacionam e se interinfluenciam. 

 Outro aspecto problemático sobre o conceito de “cultura jurídica brasileira”42 diz 

respeito ao influxo de doutrinas, conceitos e teorias estrangeiros ao ordenamento jurídico 

nacional, em especial da França e, com a Escola do Recife43 na segunda metade do século 

XIX, da Alemanha. Assim, não podemos perder de vista que as ideias externas que 

circulavam foram acomodadas44 ao Direito brasileiro. 

No que concerne aos cursos jurídicos, fica ainda mais evidente essa influência: no 

início utilizavam-se compêndios de autores estrangeiros ou elaboravam-se traduções de tais 

obras45 – por exemplo Das natürliche Privatrecht [O direito natural privado] do austríaco 

Franz von Zeiller foi traduzido em 1832 por Pedro Autran, lente da FDR, auxiliado por dois 

alunos; este manual foi utilizado até 1848, quando foram publicados os Elementos de Direito 

Natural Privado do próprio Autran. Isso também pode ser vislumbrado na cadeira de 

Economia Política, pois em todo o período aqui analisado havia uma predileção por autores 

franceses (o compêndio de Say foi adotado em São Paulo oficialmente entre 1832 e 1859) e 

ingleses (como Henry Dunning Macleod na FDSP e James Mill na FDR). A predileção por 

esses últimos é justificada pelo fato de, à época, em especial no tocante o Brasil sofrer forte 

influência econômica da Inglaterra; contudo, os autores escreviam sobre os problemas de e 

para uma sociedade industrializada, problemas esses que não se aplicavam ao Brasil agrário-

exportador – e a questão do trabalho escravo já não era central para os ingleses após a 

abolição da escravidão em 1833.  

  Outra importante acomodação diz respeito ao ideário liberal, que foi recepcionado 

pela elite política brasileira e moldado conforme as necessidades nacionais – em especial no 

tocante à escravidão, que, a despeito dos horrores e da violência que trouxe para o convívio e 

para as relações sociais, se acomodou muito bem ao regime econômico e político brasileiro. 

Isto se deu, em parte, ao “liberalismo à brasileira”, isto é, a adoção do liberalismo apenas no 

que interessava à elite política, conciliando-se, assim, liberdade econômica e representação 

 

41 Sobre o tema da agência escrava, cf. AZEVEDO, 1999, AZEVEDO, 2010, MACHADO, 2018 e 

CHALHOUB, 2011, entre outros. 
42 Cf. FONSECA, 2005 e 2008. 
43 Ver item 5.3. 
44 Acomodação em consonancia com o conceito de tradução cultural de Thomas Duve (2014). Sobre tal 

conceito, cf. FLORES; MACHADO, 2015. 
45 Cf. BEVILÁQUA, 2012, p. 448. 
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política restrita, em um regime monárquico e escravocrata (BOSI, 1992, p. 194-245) e 

(SCHWARZ, 2012 p. 9-31)46. 

No que se refere aos aspectos metodológicos do presente trabalho, algumas 

observações se fazem necessárias em relação ao método, à metodologia e aos materiais. 

O método utilizado é o histórico, mediante leitura e análise de fontes históricas (fontes 

primárias, entre 1823 e 1888) e de bibliografia (fontes secundárias), em consonância com os 

estudos realizados na área de História do Direito (e, portanto, faz uso do instrumental teórico 

e metodológico inerente a esse campo). 

 A metodologia empregada insere-se dentro do enquadramento da história intelectual, 

que conjuga ao mesmo tempo história institucional e a história do pensamento jurídico47. 

Nesta esteira, nosso objetivo é analisar as ideias jurídicas disponíveis e mobilizadas pelos 

autores (e não fazer uma história social da escravidão nas Faculdades de Direito), bem como 

identificar o que os alunos e professores liam, e como e porque o faziam, dentro de 

determinados contextos linguísticos48.  

Os materiais usados dizem respeito a fontes primárias e secundárias. As fontes 

primárias49 são (i) Legislação50, (ii) Debates Parlamentares51, (iii) Relatórios do Ministério 

dos Negócios do Império (órgão responsável pelo ensino superior no período), (iv) Memórias 

Histórico-Acadêmicas, instituídas em 185452, (v) Correspondência (principalmente ativa), (vi) 

Revistas especializadas53, (vii) Programas de ensino das cadeiras54, (viii) Anotações de aula55, 

(ix) Dissertações dos estudantes56, (x) Imprensa acadêmica e (xi) Manuais e compêndios. 

 

46 “A elite brasileira, composta predominantemente por grandes proprietários e por comerciantes envolvidos na 

economia de exportação-importação, estava interessada em manter as estruturas tradicionais. Escolheram 

cuidadosamente os aspectos da ideologia liberal que se adequassem à sua realidade e atendessem a seus 

interesses. Purgando o liberalismo de seus aspectos radicais adotaram um liberalismo conservador que admitia a 

escravidão e conciliaram liberalismo e escravidão da mesma forma que seus avós haviam conciliado a 

escravidão com o cristianismo” (COSTA, 2010b, p. 360). Para a relação entre liberalismo e escravidão, cf. 

WOLKMER, 2002, p. 73-104 e SCHWARZ, 2012), entre outros. 
47 Dentro da perspectiva de que, segundo Lopes, “(...) fazer história das instituições é também fazer história das 

ideias” (LOPES, 2015, p. 207). 
48 Cf. SKINNER, 2009 e POCOCK, 2010. 
49 Em relação à apresentação das fontes, optamos por manter a grafia original no título das obras (livros, artigos 

de jornais, etc.), mas adaptar a grafia das citaçoes diretas de acordo com o Acordo Ortográfico da Língua 

Portuguesa em vigor a partir de 2009. 
50 Leis, Decretos, Estatutos, Avisos, etc. Para o levantamento legislativo sobre o ensino jurídico no Brasil, de 

1825 até a Reforma Francisco Campos em 1931, cf. PESSO, 2018b, p. 325-340. 
51 Anais da Assembleia Constituinte de 1823 (AAC), Anais da Câmara dos Deputados (ACD) e Anais do 

Senado (AS). 
52 A maioria está presente como anexo aos Relatórios do Ministério dos Negócios do Império. 
53 Revista do Instituto dos Advogados Brasileiros (RIAB), Gazeta Juridica e O Direito. 
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Em relação aos periódicos da imprensa acadêmica, isto é, publicações redigidas pelos 

estudantes de Direito, o critério que escolhemos para estabelecer se um periódico era ou não 

acadêmico foi a propriedade ou composição da comissão redacional do jornal, que deveria 

contar com pelo menos a metade de alunos da FDSP ou da FDR; assim, não foi levado em 

conta a linha editorial da publicação, mas somente se os redatores eram estudantes ao tempo 

em que o jornal foi publicado. Nesta esteira, para a localização dos periódicos utilizamos as 

obras de Afonso de Freitas (1915) e de Luiz do Nascimento (1969, 1970 e 1972), e 

consultamos a Hemeroteca Digital Brasileira57, o Arquivo Público do Estado de São Paulo58, 

a Biblioteca da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, a Biblioteca da Faculdade 

de Direito da Universidade Federal de Pernambuco e a Companhia Editora de Pernambuco 

(CEPE)59. 

 Tal como ocorria na imprensa geral60, a imensa maioria dos artigos que lidavam 

especificamente com o tema da escravidão, cujo aparecimento se deu a partir de década de 

1850, defendiam a emancipação gradual do braço escravo e, a partir da década de 1870, a 

abolição gradual61 e posteriormente total do trabalho escravo. Os argumentos trazidos 

alinhavam-se com os que eram invocados em outros espaços62 (no Parlamento, em livros e 

também na imprensa): a degradação moral e racial da sociedade, a superioridade do trabalho 

livre, o desacordo com o Evangelho, etc. Ainda, a escravidão aparecia também 

 

54 Divididos em pontos. Os programas passaram a ser exigidos após a Reforma Franco de Sá de 1885, por isso 

eles aparecem apenas após essa data; antes disso, é muito provável que o lente seguisse o índice do compêndio 

oficial como o programa da cadeira. Sobre essa fonte, dois pontos precisam ser destacados: em primeiro lugar, é 

a falta de alguns programas, pois, apesar do esforço do colacioná-los, várias são as lacunas (em especial na FDR; 

e, em segundo lugar, eles não eram esgotados, ou seja, por mais que eles contivessem um plano geral da cadeira 

para o ano e por mais organizado que fossem, é impossível, sem o acompanhamento das anotações de aula, 

dizermos se eles foram seguidos na íntegra. 
55 Tomadas pelos alunos, na forma de manuscritos ou datilografados. Restam apenas poucos exemplares. 
56 Apenas na FDSP, entre 1854 e 1870. 
57 Cf. https://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/. 
58 Para o Acervo Digitalizado, cf. http://www.arquivoestado.sp.gov.br/web/acervo/digitalizados. 
59 Cf. Coleção Jornais Século XIX – Recife (http://www.acervocepe.com.br/acervo/colecao-jornais-seculo-xix---

recife). 
60 Os estudantes também atuavam na imprensa geral e divulgavam suas ideias sobre a escravidão – por exemplo, 

Rui Barbosa, estudante do 4º ano, na “Quinta conferencia radical”, Radical Paulistano, S. Paulo, setembro de 

1869, anno I, n. 21, p. 1. 
61 Esta atitude comum pode é sintetizada pelo seguinte excerto: “À imprensa cumpre ir preparando o espírito 

público lembrando a urgência do lenitivo a essa dor social, para habituá-lo e esclarecê-lo no fim humanitário da 

abolição da escravatura; para que, quando ameaçados em nossa paz interna, desgostosos com o caráter da 

família, tristes com o atraso da pátria, não nos vejamos forçados a aceitar uma lei de ocasião que venha ferir e 

esmagar direitos consagrados pelo tempo e trabalho” (“A Escravidão no Brasil”, Imprensa Academica, S. 

Paulo, 9 de junho de 1864, anno I, n. 16, p. 2). 
62 Por exemplo, em Alberto Salles, “Effeitos da escravidão sobre a mentalidade do povo brazileiro”, O 

Federalista, S. Paulo, 11 de agosto de 1880, anno I, n. 5, p. 39-41. 

https://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/
http://www.arquivoestado.sp.gov.br/web/acervo/digitalizados
http://www.acervocepe.com.br/acervo/colecao-jornais-seculo-xix---recife
http://www.acervocepe.com.br/acervo/colecao-jornais-seculo-xix---recife
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tangencialmente, pois estava presente em discussões sobre o direito romano (em especial a 

condição da pessoa e do escravo63) e na escravização dos indígenas na época colonial, assim 

como na metáfora da independência do Brasil, que contrapunha a liberdade conquistada à 

escravidão pela Metrópole. E outra forma que a escravidão se manifestava nestes jornais era 

nos anúncios de escravos para vender64 e de escravos fugidos65. Vale ressaltar que existiam 

algumas vozes – raras, é verdade – que defendiam a escravidão66. 

 Para além dos artigos contra a escravidão, o tema também foi alvo da análise teórica 

dos estudantes quando do debate de teses – por exemplo: “Se se deve abolir a escravidão no 

Brasil”67; “Poderá o liberto em face da nossa Constituição voltar à escravidão pelo fato de 

ingratidão?”68; “Qual a origem da escravidão? O Catolicismo contribuiu para a sua abolição? 

No Brasil poderá o trabalho escravo ser substituído pelo trabalho livre?”69; “O filho da 

Statulibera é livre ou escravo?”70; “Pode um indivíduo fazer perpétua locação dos seus 

serviços, ou é isto um atentado contra a inalienabilidade da liberdade individual?”71; “Os 

filhos nascidos do matrimônio de homem livre com escrava são livres”72.  

Por suposto que os artigos e a discussão de teses também acompanhavam as grandes 

discussões que tinham origem na Corte – por exemplo, após a Fala do Trono de 1867 os 

estudantes começaram a debater se era conveniente a abolição73 e, em caso afirmativo, qual o 

meio para fazê-lo74; e alguns anos mais tarde, debruçaram-se sobre o tema do ventre livre75, e 

assim por diante. 

 

63 Por exemplo, em Antonio Amazonas d’Almeida, “Da escravidão entre os romanos”, Revista Academica de 

Sciencias e Lettras, Recife, junho e julho de 1876, v. 1, n. 2 e 3, p. 130-132 e em “Questões Juridicas – 

Pessoas”, A Academia de S. Paulo, S. Paulo, 26 de junho de 1876, anno I, n. 10, p. 3-4 e 22 de julho de 1876, 

anno I, n. 11, p. 3-4. 
64 Vide, por exemplo, A Lei, S. Paulo, 2 de Janeiro de 1860, anno III, n. 219, p. 4. 
65 Vide, por exemplo, Imprensa Academica, S. Paulo, 14 de agosto de 1864, anno I, n. 35, p. 1. 
66 Por exemplo, Manoel Neto C. de Souza Bandeira, “A escravidão justificada”, O Ensaio Philosophico 

Pernambucano, Recife, agosto de 1859, anno II, n. 5, p. 93-96. 
67 Cf. O Atheneu Pernambucano, Recife, agosto de 1856, v. 1, n. 2, p. 1. 
68 Cf. O Atheneu Pernambucano, Recife, setembro de 1856, v. 1, n. 3, p. 1. A recondução à escravidão também 

foi alvo de discussão de teses em Faculdade do Recife, Recife, 15 de maio de 1863, anno I, n. 1, p. 5-6; e a 

recondução por ingratidão em Revista Mensal do Instituto Scientifico, S. Paulo, agosto de 1864, n. 1, 3ª série, 

p. 22 e em O Clarim Litterario, Recife, junho de 1856, v. 1, n. 6, p. 1-3. 
69 Cf. Revista Mensal do Ensaio Philosophico Paulistano, S. Paulo, julho de 1862, n. 4, 12ª série, p. 51-54. 
70 Cf. Ensaios Litterarios do Atheneu Paulistano, S. Paulo, outubro de 1863, n. 14, 2ª série, p. 267. Vale 

lembrar que este tema já havia sido alvo de debate no IAB em 1857. 
71 Cf. Revista Juridica, Recife, 31 de maio de 1866, I anno, n. 2, p. 19-22. 
72 Cf. Imprensa Academica, S. Paulo, 24 de abril de 1869, anno III, n. ,1 p. 2. 
73 Cf. “Nucleo Scientífico”, Imprensa Academica, S. Paulo, 18 de junho de 1868, anno II, n. 5, p. 2. 
74 Cf. “A Pedido”, Imprensa Academica, S. Paulo, 5 de julho de 1868, anno II, n. 7, p. 3-4. 
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 As principais fontes primárias analisadas foram os manuais e compêndios, ou seja, 

obras doutrinárias efetivamente empregadas em sala de aula (ou seja, utilizadas ou 

recomendadas pelo lente) e usadas como meio de estudo pelos alunos, pois são a fonte mais 

segura para a reconstituição do pensamento jurídico da época. Alguns pontos devem ser 

ressaltados: em primeiro lugar, não se trata de resumir ou resenhar tais obras, mas analisar sua 

estrutura geral e a abordagem específica que faziam sobre o tema da escravidão; em segundo 

lugar, conseguimos listar os compêndios adotados mediante o cruzamento de informações das 

outras fontes primárias, com destaque para a imprensa acadêmica, anúncios de jornais 

(compra e venda de livros)76 e catálogos de livrarias e das bibliotecas da FDSP e da FDR; em 

terceiro lugar, é preciso ressaltar que existiam outros livros e manuais que os estudantes liam 

para além dos que o lente adotava, mas cujo impacto é difícil mesurar, em especial após a 

Reforma do Ensino Livre de 1879, que aboliu a frequência obrigatória e esvaziou as 

Faculdades de Direito; em quarto lugar, os compêndios eram fiscalizados pelo Governo77 e 

pelas Congregações, que aprovava ou reprovava sua adoção, dando-lhes um significado 

especial, pois continham assim doutrinas que não contrariavam a Coroa. 

As principais fontes secundárias utilizadas foram obras de referência78 e obras de 

cunho memorialístico, em especial a de Almeida Nogueira (1907a-1912)79 e Spencer Vampré 

(1977) para a FDSP80 e a de Clóvis Beviláqua (2012) para a FDR81. 

O trabalho está dividido em três partes. 

A Parte I – “O ensino jurídico no Império Brasileiro (1827-1889)” é composta pelo 

capítulo “As Faculdades de Direito: estrutura e função”, que fornece uma visão geral da 

 

75 Cf. “O Sr. Alencar Araripe e a libertação do ventre”, Imprensa Academica, S. Paulo, 2 de agosto de 1870, 

anno IV, n. 9, p. 2 e “A emancipação servil e o futuro”, Imprensa Academica, S. Paulo, 18 de junho de 1871, 

anno V, n. 8, p. 1. 
76 Utilizamos os anúncios de jornais em caráter exemplificativo e não exaustivo. 
77 Em 1860º Governo Imperial que baixou o Aviso de 29 de dezembro de 1860, em que dizia: “(...) A adoção dos 

compêndios não é direito exclusivo ou positivo, dos lentes; porque importaria isto privar o Governo de exercer 

interferência e inspeção, a respeito de uma matéria tão transcendente no ensino público, o que é inadmissível” 

(VAMPRÉ, 1977a, v. 2, p. 81). 
78 Cf. SISSON, 1861, BLAKE, 1883-1902, COSTA, 1882, BRASIL, 1886, BRASIL, 1889b, ABRANCHES, 

1918, GUARANÁ, 1925, NOGUEIRA; FIRMO, 1973, LOUREIRO, 1947-1960, CENTRO DE 

DOCUMENTAÇÃO DO PENSAMENTO BRASILEIRO, 1999, STOLLEIS, 2001, ARABEYRE; HALPÉRIN; 

KRYNEN, 2008, KATZ, 2009, MOURA, 2013, BARRETO et al., 2015 e AIDAR; LOPES; SLEMIAN, 2020. 

Para a lista de lentes e cadeiras da FDSP e FDR, cf. MACHADO JÚNIOR, 2010, CAMPOS NETO, 2013 e 

PESSO, 2020), respectivamente. 
79 Sobre sua utilização enquanto fonte histórica, cf. PESSO, 2021. Optamos por adotar a 1ª edição em detrimento 

da 2ª (1953) e 3ª (1977). 
80 Sobre a FDSP, cf. FERREIRA, 1928a, 1928b, 1928c, 1928d e 1928e, NOGUEIRA, 1977a (reedição, com 

pesquisa adicional de Carlos Penteado de Rezende), REZENDE, 1977 e MARTINS; BARBUY, 1999. 
81 Sobre a FDR, cf. CAMARA, 1904a, NESTOR, 1930, PEREIRA, 1977, VEIGA, 1980-1997, FERREIRA, 

1994, PEREIRA, 2019 e CARNEIRO FILHO; SILVA, 2022. 
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educação jurídica brasileira no século XIX, servindo como pano de fundo para as partes 

seguintes. Inicialmente, analisamos a Reforma da Universidade de Coimbra de 1772, 

precedente essencial para compreendermos a seção seguinte, que trata da criação dos cursos 

jurídicos no Brasil em 1827, em que focalizamos os debates parlamentares e as razões que 

levaram à instituição de duas Faculdades de Direito no País, uma em São Paulo (Sul) e outra 

em Olinda (Norte, transferida em 1854 para o Recife). Em seguida, analisamos dois aspectos 

diferentes e complementares: a estrutura e a função dos referidos cursos. O primeiro diz 

respeito à organização e ao currículo das Faculdades, bem como à vida acadêmica dos 

estudantes e professores, em uma espécie de reconstituição das práticas do período (o que e 

como era ensinado, os costumes acadêmicos, etc.). O segundo aspecto se refere ao papel que 

tais instituições desempenharam na formação da intelligentsia brasileira, especialmente dos 

políticos, e em sua homogeneização como elite, bem como na constituição de um ethos 

próprio dos graduados em direito. Em seguida inserimos uma nota sobre a presença dos 

negros em São e Olinda/Recife, entendida sob uma chave-interpretativa tripartite: exclusão, 

preconceito e apagamento. Ao final, há uma síntese com as principais ideias deste capítulo. 

A Parte II – “Direito Natural” consiste em três capítulos. Em “A tradição jusnaturalista 

no Brasil” (capítulo 2) apresentamos o surgimento do moderno Direito Natural e sua 

acomodação no Brasil. Em seguida, descrevemos os principais argumentos a favor e contra a 

escravidão utilizados pelos teóricos do jusnaturalismo. No tópico seguinte, apresentamos 

como e por que o Direito Natural foi incluído nos currículos, retomando os debates 

parlamentares de 1823 e 1826-1827. Em “Na Faculdade de Direito de São Paulo” e “Na 

Faculdade de Direito de Recife” (capítulos 3 e 4) analisamos detidamente o ensino da 

disciplina nas duas instituições, utilizando a mesma estrutura: inicialmente, apresentamos os 

lentes catedráticos responsáveis pela cadeira82, mediante um estudo prosopográfico83, dando 

ênfase em suas redes relacionais (ou seja, origem e trajetória, i. e., formação, 

ocupações/posições e filiação partidária), obras e escritos (na imprensa e em revistas 

especializadas) e atuação na cadeira, com foco nos compêndios e manuais adotados e/ou 

sugeridos. Em seguida, tais obras são analisadas, destacando-se sua estrutura geral e sua 

abordagem sobre o tema da escravidão. No capítulo dedicado à FDR há uma seção dedicada à 

 

82 São apresentados inclusive professores que nada contribuíram para a disciplina, muitas vezes ausentes em 

função de outras atividades, com destaque para a atuação política. Essa inclusão se justifica porque os mesmos 

podem ter contribuído para o debate sobre a escravidão em outros espaços (por exemplo, no Parlamento, 

imprensa ou no foro). 
83 Cf. STONE, 1971. 
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Escola do Recife, importante movimento intelectual cujo maior expoente, Tobias Barreto, 

capitaneou uma reação contrária ao Direito Natural. Ao final de cada capítulo, há uma síntese 

com as principais ideias neles contidas, bem como a recepção dos ensinamentos da cadeira 

pelos alunos mediante a análise de periódicos da imprensa acadêmica. 

A Parte III – “Economia Política” consiste em três capítulos. Em “A Economia 

Política no Brasil” (capítulo 5) mostramos o surgimento da Economia Política enquanto nova 

“ciência” e sua difusão no Brasil, capitaneada pelo Visconde de Cairu. Em seguida, 

descrevemos os principais argumentos a favor e contra a escravidão utilizados pelos 

economistas. No tópico seguinte, apresentamos como e por que a disciplina foi incluída nos 

currículos, retomando os debates parlamentares de 1823 e 1826-1827. Em “Na Faculdade de 

Direito de São Paulo” e “Na Faculdade de Direito de Recife” (capítulos 6 e 7) analisamos 

detidamente o ensino da disciplina nas duas instituições, retomando a mesma estrutura da 

Parte II: apresentação dos professores responsáveis pela cadeira, análise dos manuais e 

compêndios adotados ou sugeridos, com ênfase no tratamento que eles davam à escravidão e, 

ao final de cada capítulo, uma síntese com as principais ideias contidas nele e a recepção dos 

ensinamentos da cadeira pelos alunos através de periódicos da imprensa acadêmica. 

Ao final, apresentamos a conclusão do trabalho, em que retomamos os principais 

pontos da tese e desenvolvemos nossa hipótese de pesquisa, em especial no tocante à 

contradição entre teoria e prática no seio das Faculdades de Direito e à ideologia (liberal e 

“oficial”) nelas transmitida. Por fim, estabelecemos algumas limitações à nossa tese central, 

bem como propomos possíveis caminhos a serem seguidos em futuras pesquisas. 
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CONCLUSÃO 

 

As Faculdades de Direito exerceram um papel muito importante no século XIX, pois 

foram as responsáveis pela socialização e pela formação intelectual da elite política que esteve 

à frente das principais funções de Estado, principalmente a partir do Segundo Reinado. 

Criados à imagem e à semelhança da Universidade de Coimbra, os cursos jurídicos brasileiros 

sofreram de início forte influência portuguesa, desde a concepção do currículo – que seguia de 

perto o currículo imaginado pela reforma de 1772 – até a adoção dos compêndios (de autores 

portugueses e estrangeiros, a depender da disciplina), passando pelos costumes acadêmicos, 

as vestes e até mesmo as gírias que utilizavam. Não obstante, com o tempo tanto o curso do 

Sul em São Paulo quanto o curso do Norte em Olinda (e posteriormente Recife) acabaram por 

diferenciar-se, adquirindo características próprias. Em termos de organização e currículo, o 

ensino jurídico permaneceu inalterado em todo o período, mesmo com a realização (ou 

tentativa de realização) de reformas. Isto se refletia na vida acadêmica, cujos traços 

definidores eram provisoriedade, expectativa de melhorias e frustração: professores mal 

preparados, com aulas maçantes e soporíferas, eram a causa e a consequência de alunos 

desinteressados, que ficavam na expectativa de obter o diploma de bacharel e galgar posições 

cada vez maiores e melhores, posições estas que eram facilitadas pelo ethos que adquiriam ao 

longo dos cinco anos em que frequentavam a Academia de Direito e pelo status que 

adquiriam após a formatura. 

 Ao longo de seus estudos, os alunos passavam por diferentes disciplinas e eram 

apresentados a várias teorias e conceitos jurídicos. Mas tão logo o sinal tocava, eles saíam dos 

edifícios e tomavam contato com a realidade das ruas e, com ela, o principal fenômeno do 

Brasil oitocentista: a escravidão. E, enquanto fato existente de Norte a Sul do país, os 

bacharelandos eram obrigados a lidar com este fato, quisessem ou não. Enquanto base da 

estrutura econômica brasileira, a questão do braço escravo era de suma importância, pois dela 

dependia o futuro de nossa agricultura e, com isso, o futuro do país. 

 É certo que o tema perpassava por quase todos os ramos do Direito estudados em São 

Paulo e em Olinda/Recife – por exemplo, a compra e venda do escravo (Direito Civil), as 

formas de manumissão (Direito Romano), o tráfico transatlântico (Direito das Gentes e 

Direito Marítimo), os crimes de insurreição (Direito Criminal), entre outros. E o tema também 

aparecia em disciplinas que possuíam um viés teórico: o Direito Natural e a Economia 

Política. 
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 Ambas adquiriram papel de destaque na Europa do século XVIII, pois enquadravam a 

organização do mundo dentro de uma ordem natural, tanto do ponto de vista político-jurídico 

quanto econômico. 

 O Direito Natural pertencia a uma tradição de longa duração que remetia aos filósofos 

pré-socráticos. Contudo, tal legado jusfilosófico sofreu uma ressignificação na Era Moderna, 

principalmente com a chegada dos europeus à América. A partir do século XV e a questão 

dos povos indígenas, foi necessário que os pensadores elaborassem um novo aparato teórico-

conceitual apto a dar conta dos problemas inéditos que enfrentavam no Novo Mundo. Além 

disso, sob o influxo de novo ideário humanista do século XVI e iluminista do século XVIII, 

os autores jusracionalistas voltaram-se à ideia de Direito Natural e de direitos naturais que, 

conhecidos e reconhecidos por meio da razão universal, estariam aptos a justificar e ordenar 

essa nova ordem. 

 Ainda que tenha demorado a chegar a Portugal, em especial pela forte censura que os 

jesuítas impunham ao país, as reformas levadas a cabo pelo Marquês de Pombal se 

propuseram a modernizar juridicamente o Império Português, sendo de se destacar a Lei da 

Boa Razão de 1769 e a Reforma dos Estatutos da Universidade de Coimbra de 1772, que 

tiveram respaldo nas ideias jusracionalistas e impulsionaram sua utilização e seu estudo pelos 

juristas. A geração formada sob a égide de tais reformas viria a constituir a elite política 

responsável pela independência do Brasil, bem como pela criação dos cursos jurídicos em São 

Paulo e em Olinda. 

O Direito Natural era a disciplina que pretendia fornecer os conceitos jurídico-

filosóficos mais básicos aos estudantes. Dentre eles, destacava-se a liberdade, intrínseca ao 

Direito de uma sociedade liberal. Em São Paulo e em Olinda/Recife a liberdade era entendida 

em seu sentido mais amplo e, por isso, a escravidão era concebida como uma violação ao 

Direito Natural. Tal concepção foi compartilhada por autores estrangeiros (de início Martini, 

Zeiller e Perreau e, depois, Ferrer) e mantida pelos autores brasileiros que escreveram sobre o 

tema (Brotero, João Theodoro, Sá e Benevides, Moura Magalhães, Autran e João Silveira de 

Souza). Em todos os manuais utilizados ao longo do século XIX reconhecia-se tal violação, 

apontando-se como a escravidão era um mal, uma afronta aos direitos inatos e primigênios, e 

uma contradição com o próprio conceito de direito.  

 A Economia Política surgiu em um mundo modificado pela Revolução Industrial, em 

que os homens tinham que buscar soluções para os novos problemas econômicos que 

surgiam. Inserido como estava no sistema capitalista (ainda que em sua periferia), o Brasil 
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também recepcionou esta nova ciência, principalmente através da atuação do Visconde de 

Cairu. Os letrados brasileiros logo passaram a compartilhar de seu entusiasmo e desde os 

primeiros debates parlamentares a Economia Política foi incluída no currículo dos cursos 

jurídicos, como cadeira autônoma. Entendida como a disciplina que pretendia fornecer os 

conceitos econômicos mais básicos aos estudantes, seu ensino nas Academias de Direito teve 

como causa menos sua relação e influência com o Direito e mais a possibilidade de os 

formados aplicarem-na quando atuassem como “homens de Estado”. 

 Como a principal atividade econômica era a agricultura, o trabalho escravo era o 

principal sustentáculo da produção nacional. Contudo, ele era uma questão incômoda para os 

economistas: desde cedo se entendeu que, em termos de produtividade, ele era inferior ao 

trabalho livre assalariado. A este argumento de cunho econômico viriam somar-se outros de 

ordem filosófica, moral e humanitária, de modo que a partir meados do século XIX os 

brasileiros sabiam que o trabalho servil iria cessar, só não sabiam quando (e esperavam que 

fosse o mais tarde possível). A pressão interna e externa – mormente dos ingleses – para que 

cessasse o tráfico e fosse abolida a escravidão no país era sentida pelos professores 

responsáveis por lecionar Economia Política nas Faculdades de Direito. 

 Ao contrário do que ocorreu com o Direito Natural, na cadeira de Economia Política a 

atitude frente à escravidão variou de acordo com o autor utilizado, ainda que todos 

acompanhassem – explícita ou implicitamente – os economistas clássicos que, em teoria, 

condenavam o trabalho escravo por ser menos produtivo que o trabalho livre. Em São Paulo, 

Say e Cossa partilhavam dessa opinião, mas Macleod não se pronunciava sobre o tema, haja 

vista não ser uma preocupação para quem escrevia na Inglaterra, cuja sociedade 

industrializada tinha que lidar com outras questões. Em Olinda/Recife, o também inglês 

James Mill utilizava o trabalho escravo apenas como exemplo e também silenciava sobre as 

vantagens e desvantagens de sua utilização, no que foi seguido de perto pelo primeiro 

compêndio da disciplina publicado por Autran em 1844 e pelo manual de Trigo de Loureiro 

de 1854. Apenas em 1859 é que Autran tratou do tema às claras, mas o faz de modo ambíguo 

e pragmático: se do ponto de vista da produtividade o trabalho escravo era inferior, em um 

país que necessitava de braços para a lavoura – como era o caso do Brasil – a escravidão era 

uma necessidade e cessaria naturalmente assim que o número de trabalhadores livres 

crescesse. No mais, Aprígio, cujo compêndio foi publicado postumamente, assumia posição 

diversa e se contrapunha à escravidão, sequer considerando-a como um regime de trabalho, 

pois era moralmente indefensável. 
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 Como se percebe, há um descompasso entre a teoria e a prática nas Faculdades de 

Direito do século XIX no que concerne à escravidão nas duas cadeiras aqui analisadas. Do 

ponto de vista teórico, os lentes, em sua maioria, se posicionavam contrariamente a ela, 

invocando argumentos de cunho político, moral, jurídico e econômico. O cativeiro era 

condenado desde a efetiva implantação dos cursos jurídicos em 1828. Até sua abolição em 

1888, os professores que o defendiam com argumentos pragmáticos eram a minoria. O 

discurso pro-liberdade foi incorporado pelos alunos, que, nos momentos que se pronunciavam 

sobre o tema – na imprensa acadêmica, em suas dissertações e nas defesas de tese de 

doutoramento –, também defendiam o término do “elemento servil”, o que se tornou mais 

frequente conforme o movimento abolicionista foi se fortalecendo a partir da década de 1860. 

 Do ponto de vista prático, contudo, a história era diferente. Em sua vida privada, 

alunos e professores possuíam escravizados – o caso mais emblemático é talvez o de Brotero, 

que em seu compêndio de 1829 afirmava categoricamente que “a escravidão é o maior de 

todos os males”, mas possuiu uma significativa escravaria em casa até seu falecimento em 

1873. Os discentes, por sua vez, também dispunham do trabalho escravo em sua vida 

doméstica, com cativos que os acompanhavam ao longo dos cinco anos do curso. Na vida 

pública, nos diversos cargos que ocupavam, eles também apresentavam uma atitude 

dissonante, pois, ainda que houvessem aprendido e mesmo defendido posições 

emancipacionistas nos tempos estudantis, quando ocupavam cargos na burocracia estatal, 

como magistrados, parlamentares, etc., estudantes e professores no mais das vezes 

encampavam uma posição pragmática, i. e., reconheciam os malefícios do regime servil, mas 

faziam concessões em função do que ele representava para a economia nacional. 

 Tal divergência entre teoria e prática deve ser entendida dentro do contexto de 

sociedade liberal oitocentista que os agentes históricos viviam. A ideologia liberal era um 

campo em disputa e, por isso, determinados conceitos – como “liberdade”, “autonomia” e 

“direitos naturais” – podiam ser (e de fato eram) utilizados para atacar e para defender a 

escravização de seres humanos. Para além da discussão de se as ideias estavam ou não fora do 

lugar, certo é que foram recepcionadas e acomodadas pela elite política imperial, elite esta 

que provinha em grande parte das Faculdades de Direito. Portanto, podemos afirmar que o 

repertório teórico de Direito Natural e de Economia Política serviu para a legitimação da 

escravidão no Brasil. 

 Além disso, a questão da “ideologia oficial” transmitida pelos cursos jurídicos também 

deve ser matizada. Por um lado, o Governo, ao que tudo indica, exercia o controle direto 
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sobre os manuais utilizados, em especial para certificarem-se de que não havia doutrinas 

subversivas. Por outro lado, esses mesmos manuais, aprovados pelo Poder Central e pelas 

Congregações, apresentavam teorias que iam de encontro ao que a Coroa defendia, e a 

escravidão é talvez o exemplo por excelência: enquanto o monarca optava pelo silêncio, os 

professores de Direito ensinavam que o “elemento servil” era contrário aos direitos naturais e 

à economia do país. 

 Antes de finalizarmos, devemos estabelecer algumas limitações ao presente trabalho. 

Nossas conclusões poderiam ser mais desenvolvidas se se analisassem outras cadeiras que 

compunham o currículo dos cursos jurídicos, em especial a de Direito Civil e a de Direito 

Romano. A opção pela análise dos manuais adotados pelos catedráticos, ainda que justificada, 

pode deixar de lado outros aspectos do ensino jurídico – por exemplo, é sabido que os alunos 

liam outros autores e faziam uso de outros manuais em seus estudos. Além disso, existe uma 

limitação intrínseca que também decorre das fontes por nós utilizadas que é saber como as 

ideias de tais manuais repercutiam nas diferentes arenas de disputa jurídica, em especial no 

Foro e no Parlamento. E tais ideias também eram apropriadas e utilizadas pelos escravizados, 

um aspecto que também não pode ser desenvolvido no presente trabalho, por delimitação do 

objeto e de tempo. 

 Os estudos sobre a relação entre Faculdades de Direito e Escravidão são ainda 

incipientes no Brasil, sendo uma agenda de pesquisa que nos próximos anos tende a ocupar 

cada vez mais espaço. Outros caminhos são possíveis – por exemplo, um escrutínio mais 

apurado sobre a vida dos professores, mediante análise de seus inventários e de processos em 

que atuaram, pode revelar-nos qual a relação que eles possuíam com escravizados, e a análise 

detalhada da vida cotidiana dos alunos (e não apenas dos “grandes vultos”) também tem o 

potencial de nos apresentar aspectos dessa história até hoje desconhecida. 
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